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.TO IT-USTNíSSTI'IO SENHOR PREGOEIRO DÀ PREFEITURÀ MUNICIPAI' DE

ARACATI/CE

IN,IPUGNAÇÃO AO IiDITAL
p REG i o LLDTRóN ICO N.' 00 au/ 2 02 2-s R P

Lá E)n Casa Reteiçôes Ltda. ME

CNPIr 11.750.292l0001-041E: 06.399009-1
Rua Padre Cicero,100A, Benfica, Fortaleza - CE

'te]': l8S) 21'36 27 61- / 9945 5565
E-mail: laemcasareieicoes@gnrail com

LA EM CASÁ REFEIÇÓES LTDÀ, pessoâjuridica de direito pivado, inscrita no CNPJ sob

n'. 11.750.29210001-04, e-mai[: laemcâsaadm@gmâil com, estabelecida na Rua Pâdre Ciccro, n" 100,

Benficâ, CEPr 60.020-355, Fortaleza/CE, vem, tempestivamcnte, pemnte este Iluslrado Orgào, por

irrermóàio de seu rcplese[laDtc legal, Srâ. Dêugima Karine Couti[ho Lioo, porladom do RG n"

930022E13i6 e CPF n'619.364.051-34, que ao-final subscreve, âpresentar IMPUGNAÇÃO '\O
EDITÀL Do PREGÃo ELETRÔNICo N.' 00.004/2022-sRP, confoÍme as razôes de lato e de

direito que selão a seguir trazidas, pelo que expõe, para ao Íinâl requelel, o se8uinte:

r. DOS FATOS

Como é cerliço, a Prefêitu'â Municipal de Aracati/CE, por intcürédio dc seu Preguer I o e c q u ip(

dc apoio, publicou o edital do Pregão Êle!Íônico D". 00 004/2022-SRP, cujo olrjeto consistc Ira seleção

de melhoi proposta visando o registro de pleços pam futula e evcntual co ratação de emprcsa

especializada nâ prestação de serviços de refeições pronias, coflce bÍeak e queDtinhâs Parâ atender âs

necessidades dâs divel.sas secletarias do Municipio de Aracati/CE.
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Ocoffe que a impugnante, ao analisaÍ 3s exigéncEs feitas no instrumcnto convocatório' percebeu

neste a existôncia <le viiioi que ationtam os princípios que regem os atos adlnlnistlahvos' conl'onne se

demonstrará a seguir.

2. Dos FITNDAMENToS JURÍDlcos

DA EXIGÊNCIA RESTRITIVA EM FUNÇÀO DO LOCAL DA SEDE DOS LICITANTES -
iN,lpossIstt"to,a.os - vtoLAÇÁo ,tos pnrlciptos DA coMPE TITIvIDADE E

VÀNTAJOSIDADE

Nobre Pregoeiro, conforme será demonstrado, o presente cdital contóm 1àlha gravc' que dcve

necessaliamenb sJr sanada, na lÍredida eÍr que impõe clarâ restiÇão à Çompetitividâde do certâmc' sem

qualquerjustiÍicativa para tarrto, o que não ercontia qualquer amparo no ordcnamerto Jurídico pátrio'

Antes de mais nada, cabe tÍazer à tona trecho do item 3 do edital do Pregào Elenôlrico n''

00.004/2022-SRP, relâtivo ao credenciamento das licitântes:

3.1

3.5 - Co hase

Licitítçã

lljiiiÇãiítiroaot " 
u",t"*intltts no objeto tlesía líciíaÇao c (tue saÍisJaç4 )

todas as exigências, especiJicações e nonnas coníidas neste Edital e seus

s0 hnt ,1ç!. ,tu,

de 50 hn kinqaelú!) ttuilôl ett'o: lu sed? do nn

"rarrír\n,l" 
p"rr akrrd", r rl"r*nda soliciíada Por catla etllkhde conlttlÍnxe

de fio ní it1o 100 rc/bições sifiLtltanaa ente,'

3.3 - Quanto à digêncía tle locatizctÇào, esta, sc lAz nece:sú) ia Íendo en vistct

d obtençAo do pnposttt mais wnÍajoso pctl d a Mutlit:ípio da Àficali, Poii, sa tt

distáncia entri a iede do Municipio e a Cotlfi ttktíta Jot gtaule, a la tdge do

"menot, pteÇo" Jicdú prciudica(ta en razão clo aumetlío do c sío t:ottt o

d"slocn*"rio pàro 
"nri"go 

ro" lugares nais listdntes tld sede ão rcstatdo

comprometi.lo o Pincípio do conpeÍiÍiNidade;
3.1 A exiSênci; .la ãisú cia tnáxinra prcvistd lto iteü 3' l 

'la 
la'olização àt

sede tla eÃpresa a set'CONTMTADÁ aÍé o Scde dd CONTMT'4NTE 'te

761íica ta,nbé em ruzão cla busctt pot' aline tos Jt'escas e de boa 
'lüdlidade

Lá Em Casa Refeições Ltda, ME

CNPI: 11.750.292l0001-04 IE: 06.399.009-1

Rua Padre Cícero, 100 A, Beniica, Fortaleza - CE

Tel.: [85) 21s6 2 761 / 9945.556s
E-mail: lâemcasârefeicoes@g)nail.com
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auilô,neíros. .la sede ds CONftulTÁNfE ademais objeÍivamos aPli&r cattl

^rt", "Jlrárk " "f*ü,*1, ^ rccursos ptiblicos co ali'lerce ttu pt'incíPio dtj

econot iciilade e rozoabiliclade o os quais e ca fim se Prcvisto tlo dfi' 70 da

CF/38:

Corno se pode verificar do exposto acjma, o edital, em seus itens 3' 1, 3'2 e 3'5, é expÍesso ao

deteminar que só poderão padicipa|do presente torneio, as emprcsas qllcpossuírcm sedc, ou iilial' conr

cozinha ind;strial;localizaàa a uma distância de âté 50 km do Municipio de Aracati/CE'

Ocone, NobÍe PregoeiÍo, que â referida exigênciâ é completamente rcstrilivâ e desnecessá â'

não guardando qualquer rilação conr o objcto licitado Ora, unra empresa ião vai 1or rnais otl rlleno\

"ondi_ção 
d" p.""iu. ó 

""rviço, 
ou vai ter nais ou menos experiência, ou vai ofà1ar u preço maior oll

menoi, em decorrência do iaio dc ter uma scde, ou fiJial, com cozinha industiâI, situadâ em um raio

máxirno de 50 km da sede do Município de Aracâti/CE.

Ora, não se pode hâver distinção ou prefcrênciâ por'conta dâ localizàção dos licitântes'

sendo tal disposição flagrântementc ileSal!

O que pode ser exigido das licitantes é a declâração de que, em caso de rcstar vencedola da

licitação, càmpiomete-se a ãisponibilizar um local pala â execuçâo dos serviços licitados, nâs condições

necessárias e iequeridas pelo idital. Contualo, isso não pode de fornra algunra ser fêito de forma

prévia, pois isso indubit;velmente limitâria â pârticipaçáo dÀs empresas pâra apenâs aquelâs que

po..u"- ."dn, 
"o* "orinha 

industriâI, a umâ distânciâ de até 50 km do Município d€ AÍÀcati/CE'

Importa ressaltâr que o objetivo principal das lrcitirções é ir satrslüçào do PrinciPio da

Vantajosiáade, isto é, da busca pela proposta mais vântajosa á Administlrr§ào E Ú que dispõc, de l'oÚra

expressa, o art. 3o da Lei n'. 8.666/93:

Árt. 3' A ticitaçiío ílestins'se a gara íí a obsen'iincil do princbio

constíÍttcion|l da isofiomia e a seleciofiar a prol'osíq t'títis ranttios't Ptttd t
Àdm istrução e será ptocessadd e julgÍla en eslrila co Íafilidada co t o§

princípÍos birsicos tla Iegatidade, d(l impesso'tliclade da \'tor lídule' íld

igualiacle, tta pub!ícidatle, da probülade aclttlitlisfi'«tiya' du ritlculaçõo ao

illstruttletllo co)1t'ocdló1"ío, dojulganenío objelivo e los qLte lhes §ão cottelllas'

Com o objctivo de contlalar a ploposta mâis vantajosa, cumprc ao AdmiDistrador incrcmeniar a

conpetitividade ào torneio, possibiliianào, assim, a pâÍticipação do mâior númeto de licitântes' A

|edução da corrpetitividads c;Íâmente afcta a economicidadc da contratação, ptejudicando a cscolha

da melhor propostâ.

Lá Em Câsa ReieiçÕcs Lt(la. x{[.
CNl,lr 11.750.292l0001-04 IDr 06.399 009-1

R,rà Pidre Cícero 100.4 Bonlica, ]rortaleza - CE

Tcl.r [8s] 213 6 2761l 9e45.55 65
L-n1âit: tacDrcâsarcteicoes@)gmâil.com
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Portanto, esta exigência do edital vai de encontro ao que preconiza a Lei n' 8'666/93:

"Át t. 3" (...)

§ l" É velatlo aos agenles lítblicos:
I-

es)rpg!j!!!! íncl \itc ios cast's le saúcltdcs caoPldtilns e c§títh?lccut'l

o.to nuíut'ítlíílule,.la 5«le ott lontidlio no\

@ ^, 
d" qt*lwr;t lo circullstâncil i)1ryetíi'1enÍe ott ítrclevante Parú

i-""puífiro ot pio di ,ontrato, res salwda o disPosta n.os 
.§ § 5 o o 1 2 dette drt iga

e ni ari. 3o cío Lei no 8.218, dc 2 3 tle out tilt a de I 99 1 ; "

\7ED,\I)À N

ciLro Dosirsi,c.IiEr,nr:exoti PREr'ERÊNCIA 
'ENI RAzÂo DA sEI)L ou DollICILlo Dos

LICITANTES.

É exatamente isso o que ocofie no presente câso, constatando-se de lbnna evidente â ilegalidade

de tal exigôDcia, não se podeldo excluir todas as demais empresas il'Itercssadas quc 
'llão 

possuam de

i."àiuto i.u."d", o, niial, com coziúa industrial, situada em um raio máxirno de 50 knr da scde do

úrn,"ipio a. eracatilCE, posto que tal local pode ser facilme[te subcontmtâdo após â assinatura do

contmto, pela empresa eventualmente vencedoÍâ.

No mesmo seniido, a CF/88 é explícita âo determinar que somenlc são pe ritidas as exigêncirs

INDISPENSÁVEIS AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES' VEJAtnOS:

Nobre Pregociro, a lcgislação cm tigor e§tâbelecc cxpliti(imertc quc

Ieâliz.rçâo de eiigônci" q,ic 
- l c§trirjâ c frustre o c,lIát('I 

- 
compctitivo

Lá Em Casa RciciÇôes Ltda. ME

CNPI: 11.750 292l0001-04IE: 06.399 00r)-l
Rua Pâdre Cicero , 100 A, Bcnfica, Foffaleza - CI

'lcl.: (BS) 2136.2761l 994s s565
Irnâil I lae mcâsa reieico es @g]n ail cotn

Art. 37 A ttdninistraÇão púbtictl clireta e indíreta dc qudlq er dos Poctercs da

(J ião, tlos Estados, clo Disttiío Federat e dos Munícípios obadecerà aos

princípios de tegalidade, impessoalidatle, moralidade, PÜblicülade e elciàtÍkt
e, també , ao seguinte.'

tl
XXI 'tessalvaclos os casos especíicaLlos na legislaçãa' as obras' serviçtts'

compras e alienações set-ão contrdlddas nedidtlte p|oce'íso de licitação p\iblico

Ek dsseg re iguatdocle cte condições 4 todos os cotlcoltaltes cont cláusulas

)ue estaíeleçan obrigações tte p.tganeito nantittas as cttttdi'jes.4tritas tla

proposta, nàs rcrmoi da let, o qu l so rcntc perhtititi us üiAên'ias 
'Ie'quàlífícação 

técnica e econô,,,icd indíspensávcis à goranÍia do aoryÍi"têttto
dds obrigações.

Sobre o âssunto, cumprc citar ajurispludência do STJ:

os*l\

qa"'Ê"'r3
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É cerlo que não pode tÁtlt ittistrução, en nelrhunt hipótese'fazet exigênchts

que fristten o caúEr coh|teíitivo ílo cettufie, "tos 
sít't- gítanlir 0"4'14

)artícipação na disputa licit.ttó a, possibilitítn'lo o naior miueto possível de

concoteúes, desile que lenlúü qualíicaçiio téc ica e eculôn1ica paru gard Íit'

a cumPtú enÍo das obrígaÇões.
(STJ, REsp n" 47478IIDF, Rel Min Franciulli Netro, DJ de I2'05'2001 )

'fambém no ámbiio das codes de contÍts a questão é recorlente' Tanto é âssim que o TCU' aquj

tomado como referôncia,já dcterminou à Administração que:

"[ ] obsefle, no nrcmetúo cla abertwa de novo Prccedit enlo licilatório as

dispositítos cla Lei " 8.666/1993 relaíivos aos ptincipíot narteadores e att

ctr;árcr compeliÍivo dos ptoceditnentos ticitalóios, dc tttodo o se evilat quc

exigências 
'inadequadai 

se lofiie' ittsfiuhento de rcslriçao i deida à

libetdode de potticipaÇão cle posríwí§ intercssudos'"
(TCU, AcóÍdão n'4 92912008, 2'Cànala.)

No que tange ao principio da competitividade, toma_se impÍescindivel tlazer ao Irrme o escólio

do Douro Josê dos Siutlos Carv.rlho Filho. Veja-se:

"[..] priltcíPio da coüpeÍitivi(lade, catrclata «a Prncipia du igualc{d'le'

Sigtrl/ica que a Ádntinistrução ão pade adoíor t edidtts ott ctiar regtas qtte

cotnpromeklm, tesíli io14 ou ít'uslrctn o caúlet conpeliÍivo dd LicilaÇiio Et

outias palavrus, deve o ptocedi, enÍo possibiliÍítt d disputu e a cotíionto etttre

os licítanÍes, para que a seleçào s' laço 'h uelharJotnn Tossível- Fàcíl é

wrificat que, sefi a conpct4àa estotia Lonpronctido Ú próprio pfitlcípio la
i4u;ldad;, iá que alguts se be elicidriaut à ctsta do preiuízo tlc outt-os'

Éncontrat os o printipio tn art 3' J I l !1o E't'tt1'to'
(CARVALHO ÉILHô, José dos Santos. Manuâl de Drrcito Adrninistmlivo' p'

223,2007)

Assim, restâ evidenciâdo que â manutenção dâs cláu§ulâs impugnadas, visivolmente

desnecessáÍiâs para â execução dos serviços em lctâ, ocâ§ionará prcjuízos à vântâiosidadc do

certame, porquanto será indevidâmente vedâilo o acesso de licitantes com âmplas condiçõcs de

ofertar a proposta mais vattâiosa, Nesse sentido ensina Carlos Pinto Coelho Motta:

"Cotrc é sabido c exausíira rc te rciteratlo tt,t lcgi§ktçiio, o ltittcitio
constitttcional da econolrticidade é t Fóprid r4zAo le su tlo ittslituío du

ticilação, rtgurando cott, destaque no arí 3".]d Lei n" 8.666/93 e exígi'tdo q e

o pio""diirnrto rcprcsente vaníaga concteta 'l't A'lttti istrkção tttt

cotitralaçiio do ben ou seryíço. Desta|le o pt-ocesso canPelííi\)o túa lent

Lá Ern Casa Refeiçôes Ltda ME

CNPIr 11,750.292l0001-041E: 06.399009-1
Rua Padre Cícero, 100 A, Benfica, Forlaleza - CE

Tel.: LE5J 2I36.276I / qe45 55 65

E-mâil: laemcasarefeicoes@gmâil com
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ralidade inlrh$eca, collstituí do apenas lnt insltunrcnto de melhotkt do gasÍo

públíco. Quando, por quilq et motívo, ileixÍr de ser vzlttlioso pttrtt o úrgào o't

ehtidade licítd(\oru, Perdc seu ttücleo i strut"efit l e rornt-se ineJícaz'

Cumpre, enlão, elininor lo.lo elu efircq e ioÍttvoreç el'ilogo fiecessúrío

do cirlame - ou seiq a contratação ito obieío exíÚo pelo rclhor Prcço"'
(lvÍOTTA, Carlos iinto Coelho. Apontamenlos ao rcgulamento licitatório das

microempresas e empresas de pequeno porte - Dccreto n"- 6 204/2007' Rcvista

Zênite d; Licitações e Contratos ILC. ed' 166' Bmsilia Zênite Dezl20\'7 
' 
p'

1119)

Ademais, a Lei n'. 8.666/93, cln seu art. 30, §5o, preconizal

Att 30. [...J
§ 5" É t'ed«íta exigê cia (le cotltpro\.tção de 

'Íívidade 
ou dc (llidão cot't

iimirações de teupo ou de époc« ou atuth e locsis esDecíÍicos' ou tlutisqucr
outtas ão prcvisíss ,\csía Lei, qüe ihib,o a psúiciJução 4licitaçào'

Conforme se observa no dispositivo retro citado, a Admini§hâçâo não pode ircluir em

editâis de licitâção cláusulas que testriniam a pârticipâção de êmpre§a§ enr função de locais

específicos, conforme foi feito nos itens em discussão.

O Superior Tribunal de Justiçâjá se mânifestou sobre a ilegalidade desse tipo de exigôncia em

oulrâs ocasiões. Cite-se:

ADM]NISTRATIVO E PROCESSUÁL C 4L - ,|DM]N|STMTIVO. RECURSO

ESPEC|AL - PREL]MLNAR DE PRECLUSÀO CONSUMÁTIL,A AFASTADA

MANDÁD) DE \EGUMNÇÀ ' Llclr,lÇÃo FORNEC|,UENT) DE

AL]MENTÁÇÃO ESCOLÁR II,IERÊNDÀ) . INÀBIL]TÁ\'ÃU . FÀLTA DF'

COMPROVAÇÃO DE REG]STRO PERANTE CONSELHO REGIONÁ1, DE

NTJTRIÇÃO DO LOCAL DÁ LIC]TAÇÃO - DESNECESS|DADE CLÁIIS(]LA

EDIT,ILÍctÀ )FENSIYA Ao PRINCLPI) DA 1qMPETITIVIDÁDE. t.l 3. Á

exigêrcia da conJírnação de rcgisbo ,to Cohselho Regional le Nuíriçào do

locat da lícitação, a!é t dúquele iá exPedído pelo CRN da §ede ílo licitante'

resítinge o cotálet conltetitíro .lo cert rc e esttbelece prekrên':ittt ott

distinçàes en ruzão da sale ou dot icílio tlos i leressados' Adattt'ti§, ev'ntual
&ltigêhcia dessd tltturczt so Pnte setiu íleyi.lít Por octtsiiio 

'14 
contrdação' a

nã; da quafirtcação Íécnica.lo licitalÍc,4. Rccutso esPeci lProvido'
(RESP iOOgôI49E640, ELIANA CALMON, STJ - SECLI\IDA TURMA, DJE

DATA:17106/2010 )

De igualjaez são os precedentes do Supremo Tribunal Fedelal e do TCU:

Lá Em Casã Refeiçôes Ltda. ME.

CNPI: 11.750.292l0001'04lEr 06'399'009-1
Rua Padre Cícero, 100 A, Berríicã, Fortaleza - CD

T elr (85) 2136 2? 61 / 99455s65
E_maiL laemcasarefeicoes@gmail corn
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"[,,.] s ihctusão tle exigêkcia to edítal de qüe os licit'uúer Íe l1an Íilisis e\\t

iuitro cidades caracteriza rcstiçíio fudettida à tot"Peíiíi'i'14'le do cerío't! "
OCU, ,q"ó.deo n" 1 390/2005, Plenário, Rel' Min' Ubiratan Aguiar, DOU de

19.09.2005)

"É ihconsíiíltcional o ilispositiro de lei csl'tthtal que 
'lá 

prcíetôttcitt' fi0s

licilaÇões piblicqs, às e,npresas estabclecidas ko esía'lo íetlerado "'
(sTF, RDA 166/102)

"I cottstilucio alídhde rle on,& tlz lei estadud q e liscrit in« os licilattles

enÍanÇão da sede da ernptesa ou .la i tlustrí(tlizítção 
'lc ÜotluÍos de 

'lnolo 
a

assegurur preÍerêncía tl arúlo locali$rlas no E§tado"'
(sTF, RDA 150/125)

O T bunal de Justiça de Minas Gerais conobora com o posiciÔnamento:

TJMG. Nrineto clo processo: L00A0 0A'145469-3/0A0 (I). Relatar )RLANDO

CARVALHO. Relatot do Acórdão: ORLÁNDO CARVALHO. Dotu do

Julganento: 22/06/1999. Data tlct Publi.açãa: 0l /07/1999'

tumrl: t'tamçÃo ' 'Á R' TIO IUNS\ L|VRE CONCORRÊNCIA E

IS1N)MIA, Isro É, IGUALDADE ENTRE os PART|CIPANTDS'

D]SPOSIT]VO DE LEI OU DE EDIT,IL QUE Di PREFERÊNC]A, NAS

L\CITAÇÕES PÚBLICAS, ÀS EMPRESAS ESTABELECIDAS NO ESTADO

CONFEDEMDO OU FÁZ E GENC]A DE CUNHO P/IRTICULÁR,

INCON STITUC] ONAL]DA D E,

É inconslilucíonal e, logica Enle, nttlo' disPoritiro ile lei esíad ttl ou le edital

dc licitsção que dá üefeÉhcia às eüpÍes$ estaÚelecidas o con atuações

nane camenle especificailas no EsladoÍederudo'

Desse motlo, por todo o cxposto, ale formâ â coadunâr cotll os princípios básicos das

licitações, a saber, rla vantâiosidad;, da compctitividâde, e dâ morâlidâde faz-se inrprcscindivcl

que não h:rjâ no ealital qualqucr cláüsulâ desnecessária e restrifiva, plincipalDcnte no que se

refere âo locâl da sede dos licitantcs.

Ássim, rcstâ claro que o editâl devc ser reformrdo, em especial no item 3 1,3 2 e 3 5' tendo

em vistâ seI expressâmente vedada pela lcgislação a exigência de cláusulâs desnêcessárirs e

restritivâs, Drincipalmeflte no que §e refere ao local dâ sede dos Iicitânies'

Faz-se ,r/skr' Íessaltârmos o texto legâl e con§tituclonal. segundo o que ja 1ôl nlcncionado' de

forma a demonstÍar que tais princípios foram de\'ldsmente posllivxdos cm nosso ol1l(namentojuridico:
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LEI8.666/93:
"Árl. 3' Á licilaÇão deslilla-se a gnrdnlir a observância do pn»cí1'to

cohslitucioúal tla iso omil a seleção da proposÍa tlt)is vafilajosa patq a

aalniniskaçõo e a promoção do desenvolvi le ío acionc suslenlàwl e serú

processada e iulgida ent es't ía conÍoÍlllída'le con os Pti'tci'ios .básit:bs 
d't

'legalidane, 
d; inqessoatidade tta noralidade, da igmkkrcle da publicklade da

píobidade adniiistrattua, da vülculaÇão 4o insü'ünlento cottvocatótio' do

jutgamenÍo objeíivo e dos (!ue lhes são coffekúos'"

CONSTITUIçÀO FEDERAL:
"Arí. 37. A o(lministração públíca dieta e indireta tle quLtlquer dos Pollerc:t da

IJnião, dos Estatlos, do Disüilo Fe(leral e dos Mu icíPíos obedecetú tos
princípios íle legalidtde, ütpessoaliilatle, motaliclacle, publicidnle e eíiciência

e, tanbém, aa segui te:"

Em igual direção, cumpre menciolarmos a doutrinâ Pátria sobre o assuntol

"A tegaticlacle, cotto üincípio de admínist,I1ção (CF, art 37, caPtl)' signiíica

que o ad inistrador ptiblico esld, em tocla a sua díitidade íilncional, súeíto aas

manr)amentos tla leià às cxigêncías do ben cotn tn, e (lele§ n[lo se Pode oídsla]'

ou desvior, sob pena tle piaticar ato i rálido e expat'.te a rcsponvhilidade

disciplifiítr, civíl e ctinlíndl, coníonne a ctlsa.

A efcácia de toda ativitla(le ddmiltisÍratiw esta co cliciattull ao díetdfuk Ío

Nct Ad 1ütistrução Púbtica nõo hà liberdade nen va í«de pas§oal Enquanto na

adminisb'ctçõo pat-ticular I lícito ío2ü Íudo q e a lei não proíbe na

A.lmi,isÍração Público só é Permitido l'Lzer o que d lei Iutoríza' A lei para o

particuhr signifrca 'pode íazer assím', pttt tl a ttdmi ishulor público signilica

'tlevefazer assim'
Ás le;s ad inistt.tíir.ts sAo, nor alme te, tle ordetn Público e seus preceitas ão

podem ser descutnpridos, etn nes o pot acal clo cle va lode calÚÜnto íle seus
'aplicadotes 

e destíndlários, u 1a vez que conlên vettladeircs poderes-deveres,

irelegáveís pelos agentes públicos Por oultas palawos, o tntuteza da Junçãtt

púbtíca e aJinalidade do Estado inpedent que setts agenies deixem 
'le 

exetciíctt
'os 

pocteres i de cunprir os de,rercs que alei lhes itnpõc Tais po.loes, coDkridos

à Adnínisíração Priblica pam seten utilizarlas e 1beneJício rld coletiúdude'

não poclem ser remmciados ou descuttpt idos pelo 1dnlillislradar sam o/ensa c1o

ben comrm, qttc é o supt eno e ú ica objetivo de totla dç'io aà inis ati|a''
(MEIRÉLLES, Hely Lopes. Direiio Administrativo BrasiLciro 20" Ediçào'

Editola Malheiros, p. 82-83)
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Destaque-se que, parâ a Administração Pública, o pdncipio da legâlidade não é a rnem

obsewâncú à'legislaçào, mas sim uma verdadeilâ.trrámriÍAo aos ditamcs Iegais E o que ensina Odetc

Medauar:

" Pata a Adhittistração, o pincípio tta legalida'le írd(luzia'se e»' luht'tí§§ão à

lei. No conjutlto aà" poit"'"" da Estado lradttzitt a rehção entte poder

legislativo i poder exeiuÍivo, com a supremacia do primeit o; no ánbiia das

atuações expri ia a,elaÇãa enlre lei e alo odtllitlisÍt'cttivo' can a sttPl'ctnaci')

daPti eira"
6liOAUen, Oa"t" O direito administrâtivo em cvoluçào' São Paulo: Editora

Revista dos Tribunais, I992; grifamos)

Sobre o assunto, são os ensinanentos de José Afonso da Silva:

"[...] a palavra lei, para a realízaÇão plena da pri cipio Íltt legaliclo(le' se

ipliio, in rig.' téc,,i,o, ci lei fortnal, isto é, ao ato legistatíva ul1anaílo dos

it'gãos de rcprese tação popular e elaborado tle cotíôrnidade ca t o processo

t4islativo ptet'isto na Cotlslituição (or!s' 59 a 69) Há, porén' utsos e que i
rcletência'à lei xa Constiüição, qüet p ra saÍisÍazcr tão-só as exigô cias io
piincípio da legatidade, quer pan ate det hípóteses ile rcsetwt (infra)' nAo
'exclui 

a possibílidade de que a matétiu seia regukrih pot u"t " to eqüiparu'lo"'

e ato equipar.tdo à leiÍol ntal [...]
(SILVÁ, josé Afonso àa Curso de Direilo Constituciunil Po\rlivo :12" cd Sâo

Pâulo: Editora Malheiros, 2009; grifamos)

Para Celso Antônio Banaleira de Mello, a Administração está vinculada nào somellte à lei em

sentido estrito, mas também â eventuais normas que possan existir, decorenles dâ lei, produzidas pela

pÍópria Adrni;istração pâm regulalrentar seus cornpoitamentos posterioÍes segundo o eniendirllento do

doutdnador:

"[...] o expressõo 'tegalidatle'deve, pois, ser e lenditl| cotlto 'conÍottitidade ti

lii e, sucessivanenre, às s bsequenle§ nor"ús que' con base nelq a

A.lhinislrsção expeçq pdÍa rcg lar fluis esírila Eníe su l'tóÜio lisctição"
adq írindo então ut sentido rulis exlettso ["'J"
(M'ELLO, Celso Aotônio Bandeira de CuISo de dircilo adntinislrâtivo 20" ed

Sào Pâulo: Editora Malheilos, 2006)

Ou seja, â Administrâção aleve observar não só a legislação s'ricÍo sa"s', mâs tâ bém as

normas emiiidas para regulâr §eu própdo poder discricionário Em Lazão disso, no prcsente caso'

dcve a Administração cumprir com ó que é disposto exprcssamente tanto na legislação viSellle' como

Lá Em Câsa Reíeições Ltda l\'1tl.
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tambúm nas Porrârlas, Inslnrçõcs Nolmallvas c clcnlais arcs llol'nlrtivos cxistcnlcs Sxllc]]tc_sc quc'

Íi7en(lo em conlÍário. I 
^dmiÍistrição 

Públicâ cstal.ir iDcol lendo cnr dcscumDl intlrtrl ll0 tlut i
dcterminâdo pelo princípio constitucionirlmcnte protcgido dâ lcgalidâdc'

Desse modo, Por todo o expo§to, de forma 1l coâdun:rl coln os princfuios hásicos drls

licitaçôes, a saber, áa vântâio§idâde, dâ conrpetitividadc e dâ legâlidadc, Ixz-§e imprescindível a

âlter;ção dâ redâção do editâl do pre§ente tornoio, espcciâlnrentc â dos scus itcns 3 1,3 2 e 3 5'

tendo cm vistâ sel expressamente vcdada pelâ lcgislâçÀo a exigôncia de cláusulas de\r'r'ics§irias c

rcsh-iti\'.1s, plincipâlmentc no cue se ÍefcIc âo local dâ sede dos Iicitàntts'

]. DO PtrDIDO

I)lantc do exDoslo. iL l'equcrcntc rog,r ri \r. Sx., qtrc proccde cor11 as nrodificaçôes nccessálias do

,:.r r.,r ,l(, r,RECÀ(i LLrr-n(illco N.; oo.oo,{/zou z-sRp DÂ PITEIEITURA NIUr'ICIPAL Dll

^lL 
CÂTI/CE, err Íàcc tlas i|tcglrhrirladcs c ilegllidedes apontadas nâ prescnlc peçx' llcquer 

' 
por tinl'

proceclirlas as deviclas colreçõcs que sLjx reabcÍo o praTo esltrbclccido no inicio do ploccdimcrrto

licltatório.

Nestes termos.
Pede deferirnento.

Fodâleza, 08 dc âbril de 2021.

Ass nado de fÔÍma digitàl

DEUGIMA KARINE pôr DEUG rúA KAR NE

courNHo :,",3lllii.*,,,
LINO:61936405334 Dados 2022 04.08 r4:20:41

0l00
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Sra. Dêugin1â Ko ne Coutinho Lino
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